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A PARTICIPAR+ constitui-se para suscitar debates sobre desígnios nacionais que estão para além 

da conjuntura. 

As conceções economicistas, tão na moda no mundo atual, obnubilam que as estatísticas têm 

por destinatários pessoas, que não são números nem robots. 

Esta sessão, integrada no ciclo “Fragilidades das instituições democráticas em Portugal”, 

incentiva à reflexão dos desafios da globalização. 

As consequências desses desafios abrem telejornais, com temas sobre as alterações climáticas, 

o envelhecimento, a demografia, as migrações, mas também à impressionante capacidade de 

investigação humana que cria inteligência artificial e faz evoluir a ciência em domínios 

inesperados. 

As personalidades que intervirão nos dois painéis são das que podem abrir portas às respostas 

desafiantes que enfrentamos. 

Muito obrigado pela presença, Senhores Professores Arlindo Oliveira, Ana João Sepúlveda, José 

Carlos Matos e Maria Carmo Fonseca. 

Uma palavra é devida também aos moderadores, João Ferreira do Amaral e Paula Franco, 

personalidades também de referência onde atuam ou o que representam, bem como ao 

fundador da PARTICIPAR+ que intervém, ao Almirante Melo Gomes. 

A proximidade do 50º aniversário de Abril, convoca-nos à celebração de uma importante 

efeméride da nossa História. 

Cinquenta anos é apenas 1/18 dos 900 anos da existência de Portugal. 

Não é possível compreender este período sem termos presente o todo em que se insere, sob 

pena de nos escapar a razão pela qual a língua portuguesa é das mais faladas do mundo, 

indissociável da afirmação de Portugal nele, sendo ainda instrumento económico-social e 

cultural para os povos que a adotaram como sua. 

Escapará ainda a importância da relação triangular de Portugal com África e com a América 

Latina, contributo relevantíssimo para a própria U.E. a que pertencemos, quando iniciámos um 

novo ciclo. 
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A Revolução de Abril nasceu num mundo bipolar e, por isso, causou impactos profundos, 

conduzindo-nos quase à beira de uma guerra civil. 

O início, que correu paredes meias com a descolonização, deu lugar ao fim de um império e à 

posterior plena adesão à atual U.E. 

Sendo o “mundo feito de mudança”, a bipolaridade teve termo com a implosão da ex-URSS, 

seguindo-se a unipolaridade e a globalização, e agora estamos em plena gestação para um 

mundo multipolar e incerto. 

O Dr. Francisco Pinto Balsemão, protagonista ativo antes e depois da Revolução de Abril, esteve 

sempre presente na luta pela liberdade, incluindo na de expressão, contra ventos e marés em 

múltiplas trincheiras. 

Não faria sentido não o termos entre nós. 

Estamos-lhe muito gratos por ter aceite, porque a sua vida, Dr. Francisco Pinto Balsemão, é uma 

vida plena de sentido. 

Não há muitas, pode crer. Obrigado por tudo. 

No final tomará a palavra, a titular de um órgão criado após abril, a Provedoria de Justiça, 

instituição que recebe reclamações dos cidadãos, acompanhando-as também em casos em que 

as eventuais violações de direitos resultem das fragilidades das instituições democráticas. 

Bem-haja por estar entre nós, Senhora Professora Doutora Maria Lúcia Amaral. 

Ao Doutor Guilherme Oliveira Martins, querido amigo, estamos reconhecidos na sua que é a 

nossa Fundação, símbolo de cultura e pela sua intervenção. 

De entre as inúmeras e positivas conquistas da Revolução de Abril, alcançadas com passos de 

gigante, para ganharmos tempo ao tempo, há que registar que a geração nascida após a sua 

ocorrência beneficiou, em todos os domínios, de uma qualidade de vida superior à precedente. 

Olhando para o futuro, há agora que honrar a efeméride, lutando e criando condições para que 

a geração que se segue à atual, supere essa qualidade de vida num mundo pacífico, menos 

desigual e com maior desenvolvimento humano. 

O futuro é o guia do barco que tem por nome Portugal e que navega com rumo mas sem termo, 

recriando-se. 

Vamos conseguir que a geração que se segue alcance o que é justo? 

Que herança lhes vamos deixar? 

Esta é uma questão nuclear. 

Como referi, demos passos de gigante até aqui, mas o quadro existente, por razões endógenas 

e exógenas, pode não propiciar a garantia de uma resposta positiva, jamais podendo 

resignarmo-nos que assim venha a ser. 
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O tempo não é para recriminações, tanto mais que estamos todos no mesmo barco e os 

timoneiros juraram por honra fazer o melhor ao leme, agora com o oceano muito tormentoso. 

Além de que a política fulanizada escamoteia a nobreza da arte da política, a mais complexa do 

ser humano. 

Por assim ser, a revisitação do passado é essencial, não existindo futuro sem memória. 

Nesta revisitação ressalta a navegação que hoje observamos no mundo, à bolina, e que a 

própria U.E., aqui e além, não atendeu a princípios fundamentais de estratégia, suportados na 

previsão do que podia ocorrer. 

Mal surgiram as consequências da pandemia da Covid-19, evidenciou não ter bens e 

equipamentos para o seu combate e prevenção. 

Acordou tarde para a necessidade de se reindustrializar, depois de se ter desindustrializado, 

dando corpo à frase popular de que “só nos lembramos de Santra Bárbara quando troveja”. 

Não se parou a tempo e horas para refletir sobre a gravidade dos factos históricos ocorridos na 

Europa que demonstram poderem surgir de forma ainda mais grave num mundo aberto e com 

liberdade de circulação de pessoas. 

Surgiu, entretanto, a guerra de agressão à Ucrânia e só aí a U.E. voltou a ter consciência, de 

novo, dos graves efeitos de ter hipotecado a um país que lhe é exterior, o fornecimento do gás 

de que necessitava. 

Fê-lo, possibilitando a envolvência de uma personalidade responsável da U.E. nas mais altas 

funções na empresa gestora da distribuição desse gás. 

Também fez tábua rasa do principio de quem quer fazer a paz não pode deixar de se preparar 

para a guerra. 

Nas questões mais caseiras, não sendo o povo português ungido do Senhor, parece não termos 

atendido à necessidade da defesa e aprofundamento dos desígnios nacionais que emergem das 

funções soberanas do Estado, que, no essencial, respeitam aos domínios da saúde e segurança 

social, justiça, educação, defesa e política externa. 

Encarando-as com olhos de ver e ouvidos de ouvir, há sempre que ter presente o pulsar dos 

cidadãos na relação com os serviços resultantes das funções do Estado, regra geral avaliados 

pela própria vivencia pessoal e, se comparados com o período anterior, quando de menor 

qualidade e com mais restrições, dificilmente se aceitam sem protesto. 

O equilíbrio está no desenvolvimento humano e nos limites existentes. 

Numa região que não tenha fornecimento de energia elétrica, os equipamentos domésticos 

dependentes dela não fazem sentido, mas quando esse fornecimento é alcançado e depois 

diminui ou falta, as reivindicações para a sua reposição sobem em cascata. 

Algumas das reivindicações a que hoje assistimos entre nós são também, como as demais já 

referidas, razão acrescida para se parar e pensar a mais longo prazo, superando a navegação à 
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bolina, com estratégia e os olhos no futuro, na geração que se segue, que se renovará mais 

tarde no barco que tem o nome de Portugal. 

Porque a iniciativa resultou da deliberação dos fundadores da PARTICIPAR+, a todos envolvo 

com solidária amizade e estima e também aos apoiantes que se disponibilizaram a estarem 

presentes, no caso, João Laplaine Guimarães, Isabel Cruz, Carmen Frade e Catarina ______, mas 

também ao Sr. Dr. Paulo Madruga e à equipa da Fundação Calouste Gulbenkian que durante 

todo o dia nos vai acompanhar. 

A todos muito obrigado. 


